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Resumo 
Desde o período colonial até o republicano, as crianças eram encaminhadas ao mundo do tra-
balho muito cedo, independentemente de sua condição social, cor ou sexo. Este texto, à luz da 
História Social, analisa a utilização da tutela, atribuída pelo Juízo dos Órfãos de Porto Alegre, 
no Século XIX, como forma de conseguir crianças e jovens para serviços abusivos, bem como 
a valorização do adulto que encaminhava os menores de idade para atividades laborais, como 
forma pedagógica de formação do caráter da criança. 
Palavras-chave 






 From the colonial period to the republican, children were referred to the world of work very 
early, regardless of their social status, color or gender. This text, in the light of Social His-
tory, analyzes the use of guardianship, attributed by the Court of the Orphans of Porto Alegre 
in the 19th Century, as a way to obtain children and young people for abusive services, as 
well as the valuation of the adult who referred the children of age for work activities, as a pe-
dagogical form of character formation of the child. 
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Na sexta-feira, vinte e oito de abril de 1882, o 
padrinho de batismo do menor João Faustino Garcia1, 
de nove anos de idade, Joaquim Machado da Silva, deu 
entrada ao processo de tutela de seu afilhado, afirman-
do que a mãe do menor, Felicidade Constança Garcia, 
“não lhe pode dar educação precisa, por ser muito po-
bre e ter a profissão de criada”, tendo informado ainda 
que o menor já havia estado em sua companhia “e era 
tratado como filho”. Dessa forma, para poder dar ao 
menor “educação”, solicitava a tutela de seu afilhado. 
No mesmo dia, o pedido foi acolhido pelo Juiz de Ór-
fãos Dr. Bernardo Dias de Castro Sobrinho, e o Termo 
de Tutela e Compromisso foi assinado no sábado se-
guinte. 
Contudo, nesse mesmo sábado em que havia 
sido assinado o termo, a mãe do menor João entrou 
com petição no Juízo dos Órfãos de Porto Alegre, na 
qual afirmava que era a mãe do menor e que o padrinho 
de seu filho havia pedido para cuidar da educação do 
pequeno, pedido que aceitou “na esperança de que seu 
filho tivesse boa educação”. Contudo, “passando um 
ano, porém, vendo a supl. [suplicante] que seu filho em 
vez de adiantar-se, atrasava-se cada dia e que apenas 
servia por criado2 de seu padrinho, que nem sequer lhe 
dava de vestir”, ela mandou buscá-lo, “pois, se não o 
fizesse, ficaria o menor inteiramente perdido”, mas Jo-
aquim Silva, “naturalmente por espírito mau” conven-
ceu o menino a sair da casa dela e voltar para a sua; 
nesse período, ainda requereu a tutoria do menino, “que 
lhe foi concedida sem dúvida por ter ilaqueado3 a boa 
fé” da Justiça. 
Acrescentou, por fim, ao seu pedido que o tutor 
de seu filho era solteiro e “muito pobre”, não possuindo 
as características e condições necessárias para assumir 
o cargo de tutor de um menor de idade; assim, ela, “na 
qualidade de mãe”, pediu a exoneração de Joaquim Sil-
va do cargo de tutor de seu filho João e, para tal função, 
sugeria o Capitão Carlos Augusto Pereira da Cunha, 
que, em conversa com ela, aceitava o encargo. 
Os autos foram encaminhados ao Juiz de Órfãos 
no dia primeiro de maio e esse, no mesmo dia, decidiu: 
 
Estando este Juízo informado que o tutor 
Joaquim Machado da Silva com grande 
dificuldade poderá promover a educação 
de seu pupilo, como facilmente pode pre-
encher o cargo de tutor o cidadão P.ra 
[Pereira] da Cunha, nomeio tutor o cida-
dão Carlos Augusto P.ra da Cunha, que 
será intimado, e passe mandado para a 
entrega do menor. 
 
O importante nessa ação de tutela não é a rapi-
dez, que era uma prática necessária e recorrente diante 
dos prazos legais impostos (CARDOZO, 2013), mas, 
sim, a intervenção da mãe do menino, o não questiona-
mento do padrinho quanto às alegações contra sua pes-
soa, tornando plausíveis as acusações da mãe e, princi-
palmente, a indicação da utilização do menor como 
“criado” de seu responsável. 
O trabalho era visto como uma forma pedagógi-
ca de ensinar as crianças. Em estudo sobre o trabalho 
infantil em Minas Gerais, na primeira metade do século 
XIX, Horácio Gutiérrez e Ida Lewkowicz verificaram 
que seria “interessante observar que não havia diferen-
ciação social quanto à inserção das crianças no mundo 
do trabalho. Livres, escravos e libertos vinculavam-se 
cedo à produção e no aprendizado das mesmas ocupa-
ções” (GUTIÉRREZ; LEWKOWICK, 1999, p. 20); em 
1RIO GRANDE DO SUL. Juízo Districtal da Vara de Orphãos de Porto Alegre. 1ª Vara. Petição de tutoria. Proc. nº 2702 de 1882. [manuscrito]. Porto 
Alegre, 1882. Localização: APERS. 
2Destaque nosso. 
3Ilaquear: “Prender com laço. Enlear, enredar - com sofismas. Fazer cair em logro; enganar. Cair no laço ou no logro” (BRUNSWICK, s/d., p. 640).  
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Porto Alegre, no final do século XIX, Sandra Pesavento 
constatou que “quanto à presença das crianças no mer-
cado de trabalho, esta pode ser notada tanto no comér-
cio como nas indústrias” (PESAVENTO, 1994, p. 63). 
Dessa forma, não era estranha a utilização dos menores 
em atividades laborais como forma de complementar a 
renda familiar, de disciplinar seu comportamento ou 
mesmo de fazê-los aprender um ofício, como foi o caso 
daqueles menores encaminhados ao Arsenal de Guerra 
na cidade de Porto Alegre.  
Contudo, havia uma linha muito tênue entre o 
labor como prática pedagógica e o labor como forma de 
“criadagem disfarçada”. Na quinta-feira, dia quinze de 
maio de 1879, o Subdelegado de Polícia da freguesia de 
Pedras Brancas, Manoel Soares Sant'Anna, apresentou 
um ofício ao Juiz Substituto de Órfãos Dr. Epaminon-
das Brasileiro Ferreira, no qual informava que, no lugar 
chamado “Sesinha”, naquele distrito, havia um menor 
de idade de nome Victor4, cujo pai era desconhecido e 
que era órfão de mãe. 
Sucedeu, porém, que veio a seu conhecimento 
que aquele menor vivia em companhia de Narciso José 
Maciel, o qual o “trata como se fosse seu cativo5”; as-
sim, mandou a Joaquim Antônio Pinheiro, maior de “19 
ou 20 anos” de idade, carpinteiro e, segundo relatos de 
“pessoas fidedignas”, tio de Victor, verificar “o que 
havia de real a resp.to [respeito] do tratam.to 
[tratamento] que recebia o seu sobrinho”. Ao chegar 
aquele à casa de Narciso Maciel, ele não se encontrava, 
e o tio do menino foi “tratado grosseiram.te 
[grosseiramente]” pela esposa de Narciso, que nem per-
mitiu a Joaquim Pinheiro conversar com o menino, pro-
cedimento considerado “condenável” pelo Subdelega-
do. 
Mandou então àquela residência, na ocasião em 
que Narciso Maciel estava em casa, um Cabo da Força 
Policial com a finalidade de fazer “averiguações” e in-
timar a entrega do menor, que foi realizada sem 
“relutância”. O pequeno Victor foi acompanhado de 
Narciso Maciel para ser interrogado pelo Subdelegado 
de Polícia, mas, quando foi questionado sobre a forma 
como era tratado, se sofria “castigos exagerados” e rea-
lizava “serviços impróprios para sua tenra idade”, res-
pondeu negativamente a todas as indagações; contudo, 
o Subdelegado considerou “possível, e mesmo provável 
que este me respondia sob a pressão de insinuações e 
ameaças”; assim, ordenou que Narciso Maciel deixasse 
o menor um tempo na delegacia sob sua responsabilida-
de. 
Quando ele saiu, o Subdelegado Manoel Soares 
Sant'Anna questionou o menor novamente e, “na au-
sência de Narciso, ele declarou-me que era massacra-
do p.la [pela] senhora sogra do mesmo Narciso, p. 
[por] castigos e trabalhos inumerados [sic]; declarando 
mais que me tinha ocultado a verdade, pelos motivos 
que eu já suspeitava”. O Subdelegado, então, realizou 
exame no corpo do menino e acrescentou: “observei 
alguns sinais que parecem ter sido produzidos por ser-
viços”.  
Assim, ele encaminhava o menor Victor à ciên-
cia do Juízo dos Órfãos, não podendo afirmar nada que 
desabonasse a conduta de Narciso Maciel; sabia apenas 
que era “homem trabalhador”, mas, nas circunstâncias 
apresentadas, indicava Joaquim Antonio Pinheiro para 
o cargo, pois este também era trabalhador, sabia ler, 
escrever e contar “suficientemente” e era “agregado e 
protegido do Sr. Manoel Alves Pires de Azambuja, 
4RIO GRANDE DO SUL. Juízo Districtal da Vara de Orphãos de Porto Alegre. 2ª Vara. Tutela Ex-officio. Proc. nº 976 de 1879. [manuscrito]. Porto 
Alegre, 1879. Localização: APERS.  
5Destaque nosso.  
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charqueador residente no distrito da Barra [do Ribei-
ro]”. 
Interessante o parecer do Juiz do caso, realizado 
no sábado seguinte, dia dezessete: “Atendendo a distan-
cia, despesas de viajem e estada nesta Cidade, não exi-
jo que seja o mesmo apresentado a este Juízo para ser 
inquirido [o menor Victor], confiando nas indagações a 
que procedeu a autoridade policial”. No mesmo dia, 
foi lavrado o Termo de Tutela e Compromisso. 
Ana Scott e Maria Bassanezi, em relação à cri-
ança imigrante paulista, utilizando também documenta-
ção proveniente do Juízo dos Órfãos, afirmaram que os 
menores eram “impotentes”, ficando submissos aos 
“desígnios” dos curadores gerais, juízes e tutores, enfim 
dos adultos (SCOTT; BASSANEZI, 2005, p. 175). 
Com base nos casos apresentados até aqui, não pode-
mos concordar em absoluto com a “impotência” dos 
menores frente aos adultos, pois eles desempenharam, 
em algumas situações, “papéis” decisivos; contudo, 
também não podemos atribuir a eles o “papel principal” 
dentro da instituição, uma vez que são pouquíssimos os 
casos de tutela em que a participação de um menor de 
idade foi solicitada dentro de nosso período de análise 
(entre os anos de 1860 e 1899).  
Não havia um regulamento claro quanto à ne-
cessidade de se intimar um menor para prestar esclare-
cimentos perante o Curador Geral ou o Juiz de Órfãos. 
Nos 952 processos de tutela analisados, não consegui-
mos mapear, de forma sistemática, quais eram as cir-
cunstâncias em que uma criança ou jovem era ou não 
intimado para ser ouvido; acreditamos que isso tenha 
decorrido da não disseminação da prática da jurispru-
dência – atualmente comum e de grande importância no 
Judiciário –, ou seja, da realização do julgamento de 
casos semelhantes “sucessivamente do mesmo mo-
do” (SANTOS, 2001, p. 137) 
Mas, isso não significa que elas eram 
“impotentes” frente à situação na qual se deparavam: 
mesmo não participando diretamente do processo judi-
cial, demonstravam seu descontentamento e suas vonta-
des por meio da indisciplina ou mesmo da fuga da casa 
do responsável regulado ou imposto. Mas, para com-
preender isso, necessitamos perceber alguns motivos 
para a busca pela regularização da guarda de um menor 
de idade. 
 
Os menores e os adultos 
 
 Os autos de tutela abertos na cidade de Porto 
Alegre, entre os anos de 1860 e 1899, na quantidade de 
952, revelam uma prática contínua na tomada de deci-
sões em face da base orfanológica comum (Ordenações 
Filipinas que perduraram até a instituição do Código de 
Menores, em 1927, como regimento legal para assuntos 
relacionados a guarda e proteção aos menores de ida-
de): os motivos apresentados para se encaminhar um 
menor de idade para o Juízo dos Órfãos residiam mais 
nos procedimentos e comportamentos dos adultos do 
que propriamente nos cuidados efetivos para com a cri-
ança.  
 
Gráfico 1: Processos de tutela por década, baseado nos processos de tutela 
de 1860 a 1899, depositados no APERS. Autoria: Elaboração própria. 
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Claramente, há uma alteração ao longo dos anos 
na quantidade de casos abertos na instituição, salto 
quantitativo, como visto no gráfico 1, atribuído às no-
vas imposições legais de libertação – gradual – do cati-
veiro escravo (CARDOZO, 2012; CARDOZO; MO-
REIRA, 2015). Entretanto, o aumento de solicitações 
de tutela representou uma forma de continuar, em sua 
grande maioria, com os serviços de alguém em benefí-
cio próprio. As ações de tutela abertas em outras locali-
dades6, reforçam essa impressão também para a capital 
do Rio Grande do Sul. 
Se, até a década de 60 do século XIX, os pro-
cessos de tutela possuíam um expediente mais burocrá-
tico devido à obrigatoriedade em se nomear um tutor 
para representar uma criança num processo de inventá-
rio ou pensão por falecimento do responsável, a situa-
ção veio a alterar-se nos anos seguintes, e uma varieda-
de de motivos eram elencados para pedir ou questionar 
a guarda de um menor de idade (CARDOZO, 2018). O 
zelo com as crianças era o motivo inicial para acessar o 
Juízo dos Órfãos, mas, no decorrer das petições ou des-
dobramentos da ação judicial, percebemos que o objeto 
de análise – na grande maioria dos casos – abraçava a 
prática dos adultos. 
Categorias sociais e morais eram constantemen-
te reivindicadas para desqualificar alguém ao cargo de 
tutor ou retirar a guarda de uma criança. A utilização 
desse tipo de expediente argumentativo pode estar as-
sentada na impossibilidade de os adultos conseguirem 
obter êxito no campo legal; Alessandra Rinaldi (2010) 
esclarece que esse procedimento fazia parte da estraté-
gia dos litigantes quando se divisava que os fatos não 
possibilitariam o “ganho” da causa. Dessa forma, silen-
ciar as “garantias de direito” e promover a discussão 
por meio de categorias sociais ou morais (ou mesmo o 
inverso) apontaria ao que pleiteava a tutela de um me-
nor de idade maiores possibilidades de sucesso na ação. 
Por mais que as crianças tivessem vontades e 
desejos, elas eram percebidas como “páginas em bran-
co”, que poderiam ser “escritas” por adultos capacita-
dos para a “redação”, ou seja, o que a criança ou jovem 
se tornaria seria o reflexo das ações daqueles que deti-
vessem sua responsabilidade, imaginário que transpas-
saria o século XIX e adentraria como visão para as no-
vas lideranças burguesas do Brasil no século XX. Dessa 
forma, a historiadora Sandra Pesavento nos esclarece 
que 
 
há toda uma ideia de adestramento dos 
instintos naturais e de moldagem de cor-
pos e mentes a uma nova ordem que se 
impõe. Este princípio converte, sob certo 
aspecto, todo ‘homem novo’ a uma situa-
ção de criança: ele é alguém que se in-
tenta conformar as habilidades, inculcar 
valores, coibir comportamentos e treinar 
segundo um parâmetro desejado. Nesse 
raciocínio, quanto mais cedo este proces-
so se iniciasse, maior a probabilidade de 
êxito teria na obtenção de um ‘tipo ide-
al’. Não é de espantar, pois, que esta es-
tratégia formativa se voltasse para a in-
fância (PESAVENTO, 1995, p. 191). 
 
A “normalidade” do trabalho 
 
Seguindo o ensejo deste artigo, ao apresentar-
mos a prática pedagógica do labor (que acabava se 
transformando em efetivo trabalho e exploração) com o 
um dos motivos para a tutela de menores de idade, ire-
mos acompanhar o pedido de tutela em que estiveram 
envoltos os menores Jacintha da Silva Gomes, de de-
6Para a análise das ações de tutela em outras localidades, recomendamos ver: AZEVEDO, 1995; ALANIZ, 1997; PAPALI, 2003; PINHEIRO, 2003; 
ZERO, 2004; GEREMIAS, 2005; FRANCISCO, 2007; TEIREIRA, 2007.  
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zessete anos de idade, e Manoel da Silva Gomes7, com 
nove anos de idade, ação na qual a jovem Jacintha teve 
papel decisivo na decisão do Juiz, tendo sido intimada 
sua presença e exposta a situação em que vivia na pri-
meira família que a havia acolhido. 
Sexta-feira, dezenove de agosto de 1898. José 
Maria Garcia, negociante e casado, apresentou ao Juízo 
dos Órfãos de Porto Alegre um pedido para tutelar os 
menores de idade Jacintha da Silva Gomes e Manoel da 
Silva Gomes, filhos de sua irmã Adelina da Silva Go-
mes, viúva de Jayme da Silva Gomes. Ele encaminhou 
sua petição solicitando que, caso o Juiz concordasse 
com o pedido, ordenasse a expedição de “competente 
alvará ou Mandado de entrega dos aludidos menores 
dos quais, uma de nome Jacintha acha-se em compa-
nhia da família Durval, e a outra [sic] em companhia 
dele supl.te [suplicante]”. 
Na mesma sexta-feira, o Juiz de Órfãos Dr. An-
tonio Marinho Loureiro Chaves pediu vistas ao Curador 
Geral de Órfãos, que, na época, era o Dr. José Joaquim 
de Andrade Neves Netto, que já fora Juiz de Órfãos al-
guns anos antes, e este respondeu, no sábado seguinte, 
de forma sucinta e objetiva: “FIAT JUSTITIA8”, faça-se 
justiça. No mesmo sábado, os autos foram encaminha-
dos para o Juiz do caso, e esse ordenou: “A fim de re-
solver sobre a petição de fls.2 [pedido de tutela], man-
do que os menores a que se refere o suplicante sejam 
apresentados e ouvidos por este juízo; para o que de-
signo o dia 23 do corrente às 12 horas, feitas as neces-
sárias citações”. 
Em obediência à ordem do magistrado, os me-
nores foram apresentados, mas somente ela foi ouvida 
pela Justiça. E ela, quando perguntada sobre a situação 
em que se encontrava, declarou:  
 
[...] que é órfã de pai e que há oito anos, 
acha-se em companhia dos irmãos Dur-
val, em cuja casa foi depositada por sua 
mãe; que vive no Rio de Janeiro; que 
deseja ardentemente ir para a companhia 
de seu tio, casado, José Maria Garcia, 
onde já se acham alguns de seus irmãos 
também menores, porque contando atual-
mente a declarante [com] dezessete anos 
de idade, vive em companhia da família 
Durval, quase que reclusa, sem passear, 
sendo-lhe até impedida de chegar a jane-
la, e que não obstante isso, vive gratuita-
mente sujeita aos trabalhos domésticos 
da mesma família, razão por que em tais 
condições a declarante entende que se 
acha-se sujeita pelas suas condições a 
trabalhar, é preferível que, nesse caso, 
preste serviços, não a estranhos, mas sim 
a um parente seu, que nesse caso escolhe 
de preferência seu tio José Maria, tanto 
mais que, em companhia deste tem certe-
za de viver melhor e com mais conforto; 
que esses são os seus ardentes desejos. 
Conquanto não possa alegar maus-tratos 
na casa em que atualmente vive; que as-
sim age e se manifesta unicamente, como 
já disse, por viver sopitada na casa Dur-
val.  
 
Com esse longo excerto processual, podemos 
verificar que a menor trabalhava na casa da família 
Durval, que Jacintha aceitava e, acreditamos, entendia 
isso como “normal”, uma vez que não tinha pai e que 
sua mãe morava em outra cidade, ou seja, devido a es-
tar “sujeita pelas suas condições” aos favores que a fa-
mília Durval lhe prestava, aceitava ter que trabalhar 
para a família; contudo, acreditava que poderia ter uma 
vida melhor se fosse morar com o tio, o que não traria a 
desobrigação de prestar serviços para seu tio, mas, 
quem sabe, poderia ter maior liberdade, por exemplo, 
7RIO GRANDE DO SUL. Juízo Districtal da Vara de Orphãos de Porto Alegre. 3ª Vara. Tutoria. Proc. nº 699 de 1898. [manuscrito]. Porto Alegre, 
1898. Localização: APERS.9 
8Maiúsculo no original. 
9Sentido de vontades reprimidas.  
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para chegar à “janela” e dar uma espiada no mundo lá 
fora. No mesmo dia vinte e três de agosto, o Juiz nome-
ou o tio tutor dos menores, tendo sido, no dia seguinte, 
lavrado o Termo de Tutela e Compromisso em seu fa-
vor. 
O desenvolvimento de alguma atividade laboral, 
como visto anteriormente, era algo valorizado pela Jus-
tiça como forma de encaminhar uma criança para tornar
-se um adulto responsável. Seguindo orientações mo-
rais e sociais, era lícito e desejável que uma menina já 
colaborasse nos serviços domésticos, assim como os 
meninos, em atividades externas ao ambiente domésti-
co (LEWKOWICZ; et al., 2008); dessa forma, é com-
preensível que a menor Jacintha não tivesse queixas 
sobre a forma como cuidavam dela, à exceção de algu-
mas proibições que, acreditamos, não causavam dolo. 
De igual maneira, enquanto as crianças percebi-
am o emprego de suas forças em alguma atividade la-
boral como “normal”, alguns adultos ficavam extrema-
mente “desamparados” quando percebiam que sua mão 
de obra escrava estava em via de alcançar a liberdade 
por meio das novas diretrizes do Estado nacional, pri-
meiramente com o fim do tráfico internacional de es-
cravos para o país, depois, com a Lei do “ventre livre” 
e, por fim, com a Abolição da escravidão. 
No Rio Grande do Sul, o processo de alforria 
condicional por tempo de serviço colaborou para a de-
sestruturação do sistema escravocrata na província suli-
na, pois esse expediente cresceu muito ao longo da se-
gunda metade do século XIX. Paulo Moreira (2003) 
nos informa que 83% desses processos centraram-se 
entre as décadas de 1870 e 1880; desse percentual, per-
to de 54% foram realizados entre os anos de 1883 e 
1887 (MOREIRA, 2003). Tendo isso em vista, “os se-
nhores de escravos passaram a procurar opções e a re-
definir relações já existentes, no sentido de conservar 
algum controle sobre a mão de obra” (ALANIZ, 1997, 
p. 19) e, dessa forma, os senhores que tinham crianças 
pequenas em seus plantéis ou junto de si, acabaram por 
se valer do expediente da tutela para poderem continuar 
com algum “criadinho gratuito”, como ocorreu no pro-
cesso de tutela dos menores, “ingênuos”10, Matheus 
com 13 anos de idade, Emílio, com 11 anos de idade e 
Carlos11, com 7 anos. 
Nele, José Caetano Ferraz informou ao Juiz de 
Órfãos de Porto Alegre que “tendo sua falecida mulher 
D. Ganularia Adelaide da S. Ferraz comprado, em 21 
de outubro de 1876, a escrava Geralda de cor preta, de 
idade de 33 anos, acompanhada esta de seus filhos”, 
ele, com a morte da esposa, entregou a dita escrava para 
sua filha Henriqueta Carolina da Silva Ferraz, que pas-
sou “carta de liberdade por espaço de sete anos, isto é, 
com a obrigação [da escrava] de prestar serviços neste 
espaço de tempo”. No embalo da pressão do movimen-
to abolicionista e dos próprios escravos, o pai e a filha 
passaram, no ano de 1884, três cartas de alforria: 
 
Carta de alforria concedida ao preto 
José, em 06/08/84, registrada em cartó-
rio na mesma data. A carta foi concedi-
da com a condição de o escravo servir 
por mais 5 anos a seus senhores;  
Carta de alforria para a preta crioula 
Doroteia, em 08/08/84, registrada em 
cartório em 09/08/84. A carta foi conce-
dida com a condição da escrava servir 
por mais 5 anos a sua senhora; 
Carta de alforria para a negra crioula 
Geralda, de 41 anos, cozinheira, em 
19/08/84, registrada em cartório na mes-
10Sobre os ingênuos no Rio Grande do Sul, recomendamos ver: CARDOZO (2012) e CARDOZO; MOREIRA (2015). 
11RIO GRANDE DO SUL. Juízo Districtal da Vara de Orphãos de Porto Alegre. 1ª Vara. Tutoria. Proc. nº 2752 de 1887. [manuscrito]. Porto Alegre, 
1887. Localização: APERS. 
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ma data.  A carta foi concedida com a 
condição da escrava servir por mais 5 
anos a seus senhores, “todo o serviço 
competente com as suas forças, podendo 
entretanto remir-se desses serviços com 
a indenização pecuniária, a razão de 
200$ anualmente”. A escrava estava 
matriculada sob nº4321 da ordem e 1 da 
relação.12  
 
Sendo assim, José Ferraz foi ao Juízo dos Ór-
fãos e pediu a tutela dos meninos, filhos de Geralda, 
pedido que foi deferido em dois dias após a abertura. 
Senhores ou ex-senhores recorrerem a esse ex-
pediente para manter uma criança “ingênua” junto a si 
não foi algo raro no período de nossa análise sobre os 
processos de tutela; embora a mesma Lei do “ventre 
livre”, de 28 de setembro de 1871, que libertava o ven-
tre escravo e o regulamento da referida lei13 dessem 
prerrogativas para os filhos acompanharem suas mães, 
podemos ver, por outro processo, que representa outras 
situações semelhantes, a posição dos Juízes de Órfãos 
quando havia o questionamento dessa determinação. 
Assim como na ação anterior, o processo envol-
vendo os menores Julia e Capitulina14, também de con-
dição social “ingênua”, foi aberto numa sexta-feira, dia 
dezesseis de junho de 1882. Na petição inicial, Manoel 
Gonçalves Júnior afirmou ao Juiz de Órfãos que 
 
[...] tendo vendido a Ernesto Candido da 
Fontoura uma escrava de nome Floris-
bella com dois filhos de nome Julia e 
Capitulina, e que em vista desta venda 
os referidos menores passaram ao domí-
nio e guarda do comprador segundo o 
disposto no §5º art. 1º da Lei de nº 2040 
de 28 de setembro de 1871 acontece, 
porém que o supl. [suplicante] tendo 
muito desejo de ficar com os filhos da 
mesma em atenção a grande amizade 
que sua mulher lhes dedica, e em aten-
ção a essa amizade o comprador abre 
mão dos serviços dos menores ficando 
eles já exonerados de qualquer obriga-
ção que por lei lhe fosse imposta para o 
fim de continuarem vivendo em compa-
nhia do supl. [suplicante]. 
 
Dessa forma, Manoel Gonçalves Júnior requisi-
tou ao Juiz de Órfãos Dr. Bernardo Dias de Castro So-
brinho a tutela dos dois menores “ingênuos”, filhos de 
sua ex-escrava. No dia quatro de julho, o magistrado 
veio a pedir vistas ao Curador Geral de Órfãos Dr. Af-
fonso Pereira, que, no mesmo dia da entrega dos autos, 
afirmaria: 
 
Aos menores de que se trata, não se pode 
dar tutor, como se requer a fls.2, sem 
manifesta ofensa do dispositivo na Lei de 
28 de 7bro [setembro] de 1871 art.1º §5, 
que terminantemente proíbe separar-se 
da mulher escrava seus filhos menores de 
doze anos; e nem obsta o consentimento 
do novo senhor para tal nomeação, por-
que a ninguém é lícito renunciar ou de-
sistir das obrigações a que está sujeito. 
 
Utilizando-se da mesma referência legal, o Cu-
rador Geral de Órfãos não acolhia a nomeação do supli-
cante ao cargo, uma vez que esse vendera a escrava e 
que o outro senhor deveria arcar com a criação e res-
ponsabilidade pelas crianças “ingênuas”. Contudo, a 
decisão do Juiz de Órfãos não compartilhou da mesma 
interpretação. 
121º Tabelionato de Porto Alegre, Livro 27, folhas 152, 153, 169v. (APERS). Destaque nosso  
13BRASIL. Decreto nº 5.135, de 13 de novembro de 1872. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-5135-13-
novembro-1872-551577-norma-pe.html>. Acesso em: 20/01/2016. 
14RIO GRANDE DO SUL. Juízo Districtal da Vara de Orphãos de Porto Alegre. 1ª Vara. Autos para Tutoria. Proc. nº 2708 de 1882. [manuscrito]. Porto 
Alegre, 1882. Localização: APERS. 
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No dia dez, os autos foram entregues ao Juiz, e 
ests, três dias depois, decidiu: 
 
O art. 2 da Lei Nº 2040 de 1871 dá direi-
to ao senhor da escrava de ceder os fi-
lhos desta, que[m] a governa poderá 
entregar a associações por este autori-
zada, e o art. 6 do Decreto Nº 5135 de 
1872, que regulamenta a execução da 
citada lei, acrescentou que as pessoas 
que forem encarregadas de sua educa-
ção, pelo que nomeio a Manoel José 
Gonçalves Júnior, [...] tutor dos menores 
referidos [...]. 
 
Com essa decisão, o Juiz de Órfãos legitimava a 
solicitação e ratificava que o ex-senhor poderia ser tutor 
dos filhos de sua ex-escrava; no dia seguinte ao da deci-
são, o Termo de Tutela e Compromisso foi assinado. 
Com esse último caso, podemos ver claramente 
posições divergentes entre o Juiz e o Curador Geral de 
Órfãos, um, argumentando que os filhos deveriam per-
manecer com a mãe (ainda que ela fosse escrava), e ou-
tro, que as crianças poderiam ser postas em tutela. A 
disputa foi “ganha” por aquele que detinha o maior po-
der, ou seja, pela única pessoa habilitada a decidir e 
que, de certa forma, tinha a legitimidade para interpre-
tar a lei, ou seja, o Curador Geral de Órfãos era chama-
do para dar vistas aos processos, não para decidir sobre 
eles, prerrogativa que cabia unicamente aos Juízes de 
Órfãos. 
Voltando ao tema desta subsessão, percebemos 
que possuir um emprego, para um menor, poderia signi-
ficar mais do que uma privação; poderia ser justamente 
o inverso: a liberdade e a possibilidade de alcançar au-
tonomia. Era o que almejava o menor Pedro José Can-
dia15, quando pediu a Martinho Rodrigues do Valle pa-
ra ficar em sua residência. Candia era natural do Para-
guai, tinha 15 anos de idade e desejava “algum empre-
go a fim de obter meios para sua subsistência”, e Valle 
pediu a tutela do menino para encaminhá-lo a um traba-
lho, pedido que logo foi deferido pelo Juiz de Órfãos. 
O labor ou o aprendizado de um ofício, para al-
guns menores, não era percebido como um problema; 
todavia, para a grande parte dos adultos, poderia ser 
visto como uma garantia de auxílio futuro. Como nos 
adverte Claudia Fonseca, 
 
seria enganador [...] pensar essa rela-
ção puramente nos termos de exploração 
do trabalho infantil, já que os meninos 
[e as meninas] naturalmente cresceriam 
e se tornariam adultos. Num contexto 
onde não existia pensão de velhice, inva-
lidez ou aposentadoria, cada um sabia 
que, mais cedo ou mais tarde, depende-
ria de sua prole para um mínimo confor-
to na velhice (FONSECA, 2008, p. 540). 
 
E foi justamente o que pensou Maria Luiza Sch-
midt quando encaminhou seu filho Julio Schmidt16 para 
ser tutelado. Ela deu entrada ao processo na segunda-
feira, dia dezesseis de janeiro de 1888, pedindo um tu-
tor para seu filho de nove anos de idade e, para desem-
penhar tal função, indicou o Major Domingos José Fer-
reira Bastos, que era proprietário e se comprometia a 
“tomar conta do referido menor, mandando-o educar, 
alimentá-lo e trazê-lo descentemente vestido, a fim de, 
em tempo oportuno, poder ser útil a si e à suplican-
te”17. Enfim, com a tutela, a mãe esperava que seu filho 
15RIO GRANDE DO SUL. Juízo Districtal da Vara de Orphãos de Porto Alegre. 2ª Vara. Autos para Tutoria. Proc. nº 923 de 1871. [manuscrito]. Porto 
Alegre, 1871. Localização: APERS. 
16RIO GRANDE DO SUL. Juízo Districtal da Vara de Orphãos de Porto Alegre. 2ª Vara. Tutoria. Proc. nº 95 de 1888. [manuscrito]. Porto Alegre, 1888. 
Localização: APERS. 
17Destaque nosso.  
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fosse bem cuidado e apreendesse um ofício que pudesse 
ajudar tanto a ele quanto a ela num futuro. A tutela foi 
deferida, no dia seguinte, pelo Juiz Dr. Bernardo Dias 
de Castro Sobrinho. 
Considerável número de adultos utilizou como 
argumento para obter junto ao Estado a tutela de uma 
criança, a colocação dessa numa atividade laboral. Por-
to Alegre, entre os anos de 1860 e 1899, crescia muito 
em relação a aspectos urbanísticos e sociais, mas isso 
não acompanhava o crescimento das necessidades da 
população. Pessoas de várias partes do país e de fora 
dele vinham para a cidade em busca de melhores condi-
ções de ganho e vida, mas esse crescimento desordena-
do quanto ao número de habitantes acarretava limita-
ções quanto a um trabalho remunerado ou ao pagamen-
to adequado por atividades desempenhadas nesse mis-
ter. Dessa forma, havia, como os periódicos da época 
sugerem (PESAVENTO, 1989; 1994), grande número 
de desocupados e jornaleiros (pessoas que trabalhavam 
por jornadas ou empreitadas) e, não havendo uma renda 
regular assegurada, a colocação de menores de idade 
em alguma atividade laboral poderia significar uma 
complementação ao orçamento doméstico. 
Mas o que Maria Luiza Schmidt não podia ima-
ginar nessa equação que multiplicaria suas chances de 
ter um alívio no orçamento doméstico e, talvez, uma 
boa velhice (com a possível ajuda financeira de seu fi-
lho) foi o fato de o pequeno Julio não retribuir da forma 
esperada aos préstimos de seu tutor. Em vinte e três de 
março de 1892, o processo voltaria às mãos do Juiz 
com a seguinte demanda de Domingos Bastos: 
 
Domingos José Ferreira Bastos, mora-
dor nesta cidade, vem dizer-vos: que por 
despacho deste juízo, foi o suplicante 
nomeado tutor do menor Julio Schmidt, 
filho de Maria Luisa Schmidt; que o su-
plicante até a presente data tem compri-
do fielmente com os deveres que lhe im-
põe seu cargo junto ao referido menor; 
que ultimamente, este se tem afastado 
completamente em obedecer ao supli-
cante, não querendo por forma alguma 
sujeitar-se a um trabalho honesto em 
que possa encarreirar-se18; que tendo 
seu tutelado atingindo a idade de 13 
anos, e não sendo possível o suplicante 
contê-lo no modo irregular que está pro-
cedendo, vem requerer a V.S.[vossa se-
nhoria] uma providencia de forma a evi-
tar-se que ele venha de um todo perder-
se e para isso lembra destiná-lo a escola 
de Aprendizes Marinheiros, onde existe 
severa disciplina e poderá esse menor 
regenerar-se sendo útil a si e a socieda-
de. 
 
No mesmo dia, o Juiz de Órfãos Dr. Francisco 
Marques da Cunha mandou que o chefe respectivo fos-
se informado, tarefa que o Escrivão de Órfãos João 
Baptista de Sampaio cumpriu no dia seguinte ao enca-
minhar ofício do Juízo dos Órfãos ao 1º Tenente Dele-
gado do Capitão do Porto. Infelizmente, o processo si-
lencia a partir desse ponto, mas, por meio desse pleito, 
podemos aventar o que estava por detrás das solicita-
ções de tutela, bem como dos encaminhamentos para o 
aprendizado de um ofício.  
Como bem mencionou Claudia Fonseca, citada 
anteriormente, havia uma expectativa de um retorno 
econômico por parte dos adultos quando esses encami-
nhavam seus pequenos para alguma atividade laboral, 
porém muitos menores acabavam demonstrando seu 
descontentamento com tal situação por meio da indisci-
plina.  Da mesma forma que o trabalho infantil era con-
siderado “normal” ou “aceitável” (do qual receberia 
certo conforto e aprendizagem), havia aquele conside-
18Destaque nosso.  
JOSÉ CARLOS DA SILVA CARDOZO 
História Unicap, v. 5 , n. 9, jan./jun. de 2018 116 
rado “inaceitável”, em que os adultos exploravam os 
pequenos como “criadinhos gratuitos”, sobrecarregando
-os de trabalho e sonegando-lhes alimentação adequada 
(FONSECA, 2006). 
Boa parte dos adultos que tutelavam menores de 
idade, principalmente se eles já fossem maiores de 7 ou 
8 anos, não queria uma criança para criar, mas sim um 
adulto em “miniatura”, que pudesse ajudar, ou mesmo, 
que já pudesse trabalhar de forma regular; o não atendi-
mento a essas expectativas poderia acarretar um desfe-
cho como o que ocorreu no processo acima, em que o 
tutor não querendo mais ficar com o menor de idade, 
desejou enviar seu tutelado para uma escola da mari-




Neste artigo, pudemos acompanhar alguns casos 
que são exemplos de tantos outros processos de tutela, 
nos quais as crianças que eram encaminhadas ao Juízo 
dos Órfãos de Porto Alegre vinham pelos mais variados 
motivos, dentre eles a utilização delas em alguma ativi-
dade laboral. Muito adultos se valeram da compreensão 
social de que as atividades laborais eram uma forma 
pedagógica de formação do caráter da criança para con-
seguirem “criadinhos gratuitos”, explorando as crian-
ças, os adolescentes e os jovens que necessitassem de 
um responsável legal. 
Não havia uma prática (ou regulamento) que 
obrigasse os operadores do direito a intimarem as crian-
ças a prestar esclarecimento sobre a situação em que 
estavam enredadas. Algumas foram chamadas, outras 
não (não conseguimos entender o porquê, uma vez que 
eram casos semelhantes), mas o certo é que havia esse 
recurso, que, na maioria dos processos de tutela do Juí-
zo dos Órfãos de Porto Alegre, não foi acionado, talvez 
para que fosse respeitado o prazo legal de conclusão do 
processo que, pela normativa, era de 30 dias 
(CARDOZO, 2013). 
Mesmo assim, ouvir de forma regular a posição 
dos menores de idade poderia ter contribuído para evi-
tar conflitos e dissabores tanto para os adultos quanto 
para as crianças, como as situações envolvendo a ex-
ploração de seu serviço. 
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